
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016220-42.2013.815.2001 - 8ª Vara Cível da Capital. 
Relator        : João Batista Barbosa – Juiz convocado em substituição ao Exmo Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Nilson Sabino dos Santos
Advogado : Helio Eloi de Galiza Júnior (OAB/PB 12.122)
Apelado : Carrefour Comércio e Indústria Ltda
Advogado :  Maurício  Marques  Domingues  (OAB/SP 175.513)  e  Sérgio  Mirisola  Soda
(OAB/SP 257.750)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  —  FURTO  DE
MOTOCICLETA  EM  ESTACIONAMENTO  DE
SUPERMERCADO — PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE
PROCEDENTE  —  APENAS  DANO  MATERIAL  —
IRRESIGNAÇÃO — DANO MORAL NÃO CONFIGURADO —
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

— “(...)Descabe  indenização  extrapatrimonial  quando  não
configurado o alegado prejuízo moral, vez que o demandante não foi
submetido a constrangimento que atentasse contra a sua imagem ou
honra  pessoal,  situação  que  possibilitaria  a  reparação  de  dano
imaterial. (...)”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade,  negar provimento ao recurso apelatório,  nos termos do voto do
relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Nilson Sabino dos Santos
em face da sentença de fls. 98/104, proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Capital, nos autos
da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais proposta pelo recorrente em desfavor
do Carrefour Comércio e Indústria Ltda.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o
pedido inicial, condenando o promovido ao pagamento de danos materiais no valor de R$
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4.675,00 (quatro mil seiscentos e setenta e cinco reais) corrigidos a partir do evento danoso
(04/05/2008) e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação,
extinguindo o feito com resolução do mérito. Sucumbência recíproca.

 
Inconformado,  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.  106/114,

pugnando  pelo  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar  procedente  o  pedido
formulado na peça vestibular, condenando o demandado, também, ao pagamento de danos
morais.

Contrarrazões às fls. 127/132.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer  de  fls.  141/142v,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de
mérito.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em  suma,  o  autor  (apelante)  afirmou  que  trabalhava  na  empresa
promovida e, ao chegar para mais um dia de trabalho, estacionou sua motocicleta Honda Fan
125cc  no  estacionamento  do  referido  estabelecimento  comercial.  Para  sua  surpresa,  ao
retornar para pegar seu veículo, percebeu que a moto tinha sido furtada.

Alega que ao procurar a empresa para informar o fato, sua Direção se
comprometeu  a  acionar  o seguro e,  após  a  análise  das  filmagens das  câmeras,  efetivar  a
indenização  pelo  acontecimento.  Ato  contínuo,  por  várias  vezes  procurou  a  direção  da
empresa, mas não obteve êxito.

Diante  dos  fatos,  aduz  ter  sofrido  vexames,  constrangimentos  e
prejuízos financeiros, por ser seu único meio de transporte, pugnando pela procedência da
demanda para condenar o promovido ao pagamento de indenização pelos danos morais e
materiais.

O  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,
condenando o promovido ao pagamento de danos materiais no valor de R$ 4.675,00 (quatro
mil seiscentos e setenta e cinco reais) corrigidos a partir do evento danoso (04/05/2008) e
acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, extinguindo o
feito com resolução do mérito.

Irresignado, interpôs recurso apelatório pugnando pelo seu provimento
para reformar a sentença e julgar procedente o pedido referente aos danos morais.

Pois bem.

Ora, sabe-se que, para que reste configurada a responsabilidade civil e
o dever de indenizar, é indispensável a comprovação de três requisitos, cuja aparição deve ser
concorrente: a) conduta ilícita praticada pelo demandado; b) dano ao demandante; e c) nexo
de causalidade entre a conduta e o dano, tudo isso consoante preconizado pelos artigos 927,
186 e 197, do Código Civil de 2002.
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Para  que  ensejasse  direito  à  indenização  por  dano  moral,  seria  de
relevante  mister a  prova inequívoca de que o apelado praticou comportamento ilícito, e a
ocorrência de dano, o que na hipótese sub examine não se vislumbra.

Como ressaltado na sentença, embora verossímeis os fatos narrados na
inicial,  o  dano  moral  não  se  materializou.  Embora  evidenciado  o  compreensível
aborrecimento em face da subtração da motocicleta, não há comprovação de circunstâncias
extraordinárias,  com  ofensa  à  personalidade  do  demandante/apelante,  autorizadoras  da
reparação por dano moral.

Desta maneira, apesar do apelante afirmar que sofreu dano de ordem
moral, este não trouxe aos autos farta prova demonstrando os fatos e a relação de causalidade
para ensejar o dever de indenizar.

 
Nesta  esteira,  embora  as  questões  consumeristas  devam  ser

interpretadas de forma mais benéfica aos consumidores, devido à sua notória hipossuficiência
frente aos fornecedores de serviços e produtos, compete ao consumidor desincumbir-se, ao
menos, do ônus mínimo da prova.

Art. 373. O ônus da prova incumbe: 
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Sabe-se que,  nos termos do art.  14 do CDC, a responsabilidade do
fornecedor de serviços é objetiva. Vejamos:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de
culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Vale ressaltar, contudo que, de acordo com §3º do supramencionado
dispositivo, não haverá a responsabilidade do fornecedor quando inexistir defeito no serviço
prestado ou quando o fato ocorrer por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 14. 'Omissis'
(...)
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro..

Desse modo, pelas provas colhidas ao caderno processual, não restou
devidamente comprovada a prática de qualquer ilicitude da empresa demandada para ensejar
sua condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais alegados na inicial.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FURTO DE VEÍCULO
EM ESTACIONAMENTO.  VERROSSIMILHANÇA DAS  ALEGAÇÕES
DA  PARTE  AUTORA.  DEVER  DE  INDENIZAR  OS  DANOS
MATERIAIS.  SÚMULA  N.º  130  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  ABALO  MORAL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. - O estabelecimento que permite o estacionamento de
veículo, em suas dependências, mesmo a título gratuito, tem responsabilidade
pela  guarda e  vigilância,  tornando-o responsável  por qualquer dano causado.
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Nos  termos  da  Súmula  130  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  -A empresa
responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos
em  seu  estacionamento.-  Danos  morais  inocorrentes,  uma  vez  que  o
aborrecimento imposto à parte autora não é  capaz de ensejar ofensa ou
abalo  de  cunho  moral,  na  medida  em  que  não  afeta  a  sua  dignidade.
Descabe indenização extrapatrimonial quando não configurado o alegado
prejuízo moral, vez que o demandante não foi submetido a constrangimento
que  atentasse  contra  a  sua  imagem  ou  honra  pessoal,  situação  que
possibilitaria  a  reparação  de  dano  imaterial. Somente  os  fatos  e
acontecimentos capazes de romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo,
violando direitos da personalidade, com desconsideração da pessoa ou ofensa à
sua  dignidade  devem  ser  considerados,  sob  pena  de  banalização  e
desvirtuamento  deste  instituto.  RECURSOS  IMPROVIDOS.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00183968120128150011,  1ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 02-06-2015)

Sendo assim, agiu acertadamente o magistrado de primeiro grau ao
julgar improcedente o pedido referente aos danos morais, não havendo motivos ensejadores
para modificação da sentença.

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Participaram ainda do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para
substituir  o  Exmo  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  e  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento o Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor
de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016220-42.2013.815.2001 - 8ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Nilson Sabino dos Santos
em face da sentença de fls. 98/104, proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Capital, nos autos
da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais proposta pelo recorrente em desfavor
do Carrefour Comércio e Indústria Ltda.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o
pedido inicial, condenando o promovido ao pagamento de danos materiais no valor de R$
4.675,00 (quatro mil seiscentos e setenta e cinco reais) corrigidos a partir do evento danoso
(04/05/2008) e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação,
extinguindo o feito com resolução do mérito. Sucumbência recíproca.

 
Inconformado,  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.  106/114,

pugnando  pelo  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar  procedente  o  pedido
formulado na peça vestibular, condenando o demandado, também, ao pagamento de danos
morais.

Contrarrazões às fls. 127/132.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer  de  fls.  141/142v,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de
mérito.

 
É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de julho de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado
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